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Porto Alegre, 30 de julho de 2019. 
 
 
 
Orientação Técnica IGAM no 29.966/2019. 
 
 
 
I.  O Poder Legislativo do Município de Carazinho solicita análise do Projeto de 
Lei nº 55/2019, que “Da nova redação ao art. 4º da Lei Municipal n° 8.452/18, que dispõe 
sobre a concessão de incentivo para a formalização da aquisição de bens imóveis através da 
redução da alíquota de ITB”. 
 
 
 
 
II.  O Município detém competência para legislar sobre matéria tributária, nos 
termos do art. 30, inciso III, da Constituição da República1, sendo que a iniciativa é 
concorrente aos Poderes Executivo e Legislativo em questões que envolvam matéria 
tributária, sendo adequada a proposição neste aspecto. 
 
  No mérito, igualmente não se vislumbra óbice à proposição, pois apenas visa 
fixar novo prazo para concessão do incentivo de que trata a Lei Municipal n° 8.452/2018, 
sendo necessária a edição de lei para sua previsão em atendimento ao princípio da legalidade 
estrita em matéria tributária.  
 
 De esclarecer que, em se tratando de proposição que visa a conceder maior 
período para a obtenção do benefício fiscal de redução da base de tributo municipal, há 
necessidade de atendimento dos requisitos previstos no art. 14 da Lei Complementar n.º 
101/2000 referente à renúncia de receita: 

 
Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de 
diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: (Vide 
Medida Provisória nº 2.159, de 2001) (Vide Lei nº 10.276, de 2001) 
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não 
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de 
diretrizes orçamentárias; 

                                           
1 Art. 30. Compete aos Municípios: [...] III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar 
suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 
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II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período 
mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação 
de tributo ou contribuição. 
§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou 
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de 
tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado. 
§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que 
trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o 
benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas 
no mencionado inciso. 

 
 
 

 
III. Em conclusão, nos termos em que apresentada, a proposição pode ser 
acolhida, desde que tenha sido instrumentalizada com os elementos referidos no art. 14, da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
 
 O IGAM permanece a disposição. 

 
Margere Rosa de Oliveira Brunno Bossle 
Consultora Jurídica do IGAM  Supervisor de Processos do IGAM 
OAB/RS Nº 25.006    OAB/RS Nº 92.802 


